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AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 126/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023 

 
Acha-se aberta, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Luisburgo, Estado de 

Minas Gerais, situado à Rua Orlando Muniz de Carvalho, n° 59, Centro, nesta cidade de Luisburgo, 

Estado de Minas Gerais, LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVIDADE DE 

MICRO EMPRESA, do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL, com a finalidade de selecionar a melhor 

proposta para contratação de empresa para locação de maquinas copiadoras para atender as 

demandas das Secretarias Municipais de Luisburgo/MG - para contratação de empresas locais ou 

regionais (MICRORREGIÃO n.º 61 – MANHUAÇU, conforme classificação do IBGE), cujas 

especificações detalhadas encontram-se no Edital e seus anexos. 

Rege a presente licitação a Lei Federal 8.666/93, a Lei Federal 10.520/2002 e demais legislações 

aplicáveis, observadas suas alterações. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos: 

Recebimento das Propostas: até as 09hs00min, horário local, do dia 23/11/2023. 

Início da Sessão: as 09hs00min, horário local, do dia 23/11/2023. 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 

observadas as condições constantes do edital. 

O Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Licitações, situado à 

Rua Orlando Muniz de Carvalho, 59, Centro, em meio magnético, de segunda a sexta-feira, nos 

horários entre 08hs00mi às 17hs00min, ou pelo endereço eletrônico licitacao@luisburgo.mg.gov.br. É 

necessário que, ao fazer download do Edital, seja informado ao Departamento de Licitações, via 

fone ou via fax, (33) 3378-7000, a retirada do mesmo, para que possamos comunicar possíveis 

alterações que se fizerem necessárias. O Departamento de Licitações não se responsabilizará pela 

falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos 

meios expostos, a retirada do Edital.  

Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (33) 3378-7000. 

Luisburgo, 08 de novembro de 2023. 

 

MARIA ISABEL DE CARVALHO 

PREGOEIRA 
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EDITAL 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 126/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023 

O MUNICÍPIO DE LUISBURGO, pessoa jurídica de direito público, por seu órgão PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede na Rua Orlando Muniz de Carvalho, nº 59, Bairro Centro, nesta 

cidade de LUISBURGO, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob o nº 01.615.423/0001-89, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor 

OTENIDES DOS SANTOS HOTT PRAÇA e a PREGOEIRA MARIA ISABEL DE CARVALHO, 

designada pelo Decreto Municipal nº 041/2023, e, em conformidade com a Lei Federal nº 

10.520/2002 e supletivamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações, 

especificações e anexos do presente Instrumento Convocatório, torna pública, para 

conhecimento de todos os interessados, que está realizando licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com a finalidade de selecionar a 

melhor proposta para contratação de empresa para locação de maquinas copiadoras 

para atender as demandas das Secretarias Municipais de Luisburgo/MG - para 

contratação de empresas locais ou regionais (MICRORREGIÃO n.º 61 – MANHUAÇU, 

conforme classificação do IBGE), cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital 

e seus anexos, bem como fazem parte integral todos os documentos vinculados a proposta 

especificada no objeto. 

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 

no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues até as 09hs00min, horário local, 

do dia 23/11/2023, no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Luisburgo, 

Estado de Minas Gerais, situado à Rua Orlando Muniz de Carvalho, 59, Bairro Centro. 

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 23/11/2023, às 09hs00min do horário local, 

dando-se início ao certame com a fase de credenciamento. 

Quaisquer dúvidas pelo telefone (33) 3378-7000 ou pelo e-mail: 

licitacao@luisburgo.mg.gov.br . 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão presencial será realizado em sessão pública em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária da Prefeitura Municipal de Luisburgo, 

denominada PREGOEIRA. 

IMPORTANTE: 

• O acolhimento das propostas será feito até as 09hs00min, horário local, do dia 23/11/2023. 

• Abertura da sessão ocorrerá às 09hs00min, horário local, do dia 23/11/2023, dando-se 

início, em seguida, ao credenciamento. 

• A Disputa de Preços terá início após o fim do credenciamento. 

 

 

mailto:licitacao5@camposdejulio.mt.gov.br
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2 – DO OBJETO 

2.1. É objeto do presente certame a contratação de empresa para locação de máquinas 

copiadoras para atender as demandas das Secretarias Municipais de Luisburgo/MG - para 

contratação de empresas locais ou regionais (MICRORREGIÃO n.º 61 – MANHUAÇU, 

conforme classificação do IBGE). A descrição detalhada do objeto e quantitativos da 

presente licitação constam do Anexo I deste Edital. 

2.2. Este PREGÃO é do tipo menor preço global, nos termos do Art. 45, §1º, I, da Lei 8666/93. 

2.3. O objeto deste certame é exclusivamente destinado para microempresas sediadas na 

microrregião de Manhuaçu, conforme definição do IBGE, em atendimento a Lei 123/2006 

e Lei Complementar 147/2014, tudo em conformidade com a Jurisprudência do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais: 

https://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-

minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-

ibge/5146/5044. 

2.4. Em não havendo o cumprimento do disposto no Art. 49 da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, este processo será estendido a todos os participantes. 

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação: 

3.1.1. Empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão Presencial. 

3.1.2. As empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 

anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes na elaboração e 

apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes 

pela realização de tais atos. 

3.1.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos neste ato 

convocatório. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

3.2.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

3.2.2. Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas por órgão da 

Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal; 

3.2.4. Que, por quaisquer motivos, tenham sido punidas, pela Prefeitura Municipal de 

Luisburgo, com a suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com a mesma; 

3.2.5. Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

https://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-ibge/5146/5044
https://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-ibge/5146/5044
https://www.mg.gov.br/governomg/portal/c/governomg/conheca-minas/geografia/5669-localizacao-geografica/69547-mesorregioes-e-microrregioes-ibge/5146/5044
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3.2.6. A admissão à participação de consórcios obedecerá ao disposto nos itens a seguir, 

da forma do art. 33 da Lei nº 8.666/93:  

3.2.6.1. As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de 

compromisso de constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e 

indicação da empresa líder, que será a responsável principal perante a CONTRATANTE, 

sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas consorciadas. A empresa líder 

terá poderes para requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em nome do 

Consórcio todos os atos referentes à execução do contrato. 

3.2.6.2. Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de 

participação de cada empresa no consórcio, em relação ao objeto deste certame.  

3.2.6.3. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas perante a ADMINISTRAÇÃO, 

pelas obrigações e atos do consórcio, tanto durante as fases deste Processo de Licitação 

quanto na execução do contrato. 

3.2.6.4. Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da 

vigência ou execução das obras/serviços/fornecimento dos bens, objeto do contrato.  

3.2.6.5. Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada 

sem a prévia aprovação da CONTRATANTE durante o processamento e julgamento do 

presente certame. 

3.2.6.6. Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa 

jurídica diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação 

própria. 

3.2.6.7. Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do Termo de Seleção, 

o Termo de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial ou 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de acordo com o que estabelece o Art. 33 

da Lei nº 8.666/93. 

3.2.6.8. O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação relativa à habilitação 

jurídica, técnica, econômico-financeira e de regularidade fiscal. 

3.2.6.9. As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos.  

3.2.6.10. O Patrimônio Líquido, solicitado no subitem 8.4, deverá ser comprovado 

coletivamente na proporção da participação de cada empresa no consórcio, para o fim 

de atingir o limite fixado neste Edital.  

3.2.6.11. O índice econômico-financeiro no subitem 8.4, deverá ser comprovado por cada 

empresa integrante do consórcio. 

3.2.6.12. Uma empresa não poderá participar da licitação isoladamente e em consórcio 

simultaneamente, nem em mais de um consórcio.  
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4 – DO CREDENCIAMENTO 

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um 

representante, o qual deverá identificar-se junto ao PREGOEIRA quando solicitado, 

exibindo os respectivos documentos para a prática dos demais atos inerentes ao certame.  

a) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento 

através de:  

*Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador;  

*Procuração (com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para 

formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, 

desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma 

reconhecida; 

*Cópia do Contrato Social da empresa e todas as suas alterações, se for caso, ou contrato 

social consolidado em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial; 

*Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de inexistência de fato 

impeditivo para a habilitação e de conhecimento do instrumento convocatório. (Modelos 

do Anexo V); 

*Certidão Simplificada, somente para as empresas cadastradas como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, e que assim desejarem obter os benefícios da Lei 

Complementar 123/2006, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da 

realização do Pregão, conforme item 4.5. 

Desta forma, o representante poderá assumir as obrigações decorrentes de tal investidura. 

b) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, faz-se 

necessário o credenciamento através de: 

*Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do sócio-gerente, diretor ou 

proprietário da empresa; 

*Cópia do documento de Identidade; 

*Cópia do Contrato social da empresa e todas as suas alterações, se for caso, ou contrato 

social consolidado em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial; 

*Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de inexistência de fato 

impeditivo para a habilitação e de conhecimento do instrumento convocatório. (Modelos 

do Anexo V); 

*Certidão Simplificada, somente para as empresas cadastradas como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, e que assim desejarem obter os benefícios da Lei 

Complementar 123/2006, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da 

realização do Pregão, conforme item 4.5. 

Desta forma, o representante poderá assumir as obrigações decorrentes de tal investidura. 
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4.1.1. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser apresentados em 

fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, 

para a devida autenticação pela Equipe do Pregão. 

4.2. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues 

separadamente dos envelopes de números 01 e 02, ou seja, fora dos envelopes lacrados. 

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

4.4. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.1 (a e b) não implicará 

a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de 

manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento 

licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção. 

4.4.1. Empresas que apenas enviarem suas propostas e que não desejarem credenciar 

representante, deverão apresentar, fora dos envelopes de proposta e habilitação, 

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de inexistência de fato 

impeditivo para a habilitação e de conhecimento do instrumento convocatório (Modelos 

do Anexo V). No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte que desejem 

usufruir dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar, ainda, certidão 

simplifica expedida pela Junta Comercial que comprove tal situação, datada de no 

máximo 90 (noventa) dias da abertura da sessão. Se não apresentarem tais documentos, 

suas propostas não serão apreciadas ou, se não apresentarem a referida certidão, não 

terão direito aos benefícios da lei. 

4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que desejem usufruir dos 

direitos da lei pertinente, deverá ser apresentada também a Certidão Simplificada, 

expedida pela respectiva Junta Comercial, de enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (somente para as empresas cadastradas como tais e que assim 

desejarem obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006), com data de expedição 

não superior a 90 (noventa) dias da realização do Pregão. 

4.6. Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de 

habilitação, não sendo necessária sua duplicação. 

5 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços 

e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por PREGOEIRA, em conformidade 

com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1. 

5.2. Declarada aberta a sessão pelo PREGOEIRA, o(s) representante(s) da(s) empresa(s) 

licitante(s) entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os 

documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de 

novos licitantes. 

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá conter expresso, em seu exterior, as 

seguintes informações: 
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ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - LUISBURGO. 

PROCESSO Nº _____/20 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/20___ 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA 

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as 

seguintes informações: 

ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO LUISBURGO 

PROCESSO Nº _____/20 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/20___ 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA 

5.5. Inicialmente, será aberto o ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS, e após a rodada de 

negociações, o ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6 – PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

6.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

6.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa.  

Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame 

não suspenderá o prazo supracitado. 

6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova 

sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, 

ou revogar a licitação. 

6.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

6.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
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6.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

6.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do subitem 6.3., serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

na hipótese do subitem 11.2 e 11.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

6.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que 

trata a Lei Complementar nº 147/2014 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com 

os documentos de credenciamento, a declaração de que não se encontra em nenhuma 

das situações do §4º do art. 3º do dispositivo supracitado. 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa, 

preferencialmente no Formulário Padrão de Proposta, devendo ser redigida com clareza 

em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem 

alternativas, sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada 

na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante. 

7.2. Deverá constar obrigatoriamente a razão social da licitante, nº do CPF/CNPJ/MF, 

endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta corrente, agência 

e respectivo banco; 

7.2.1. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não conste, será considerado o 

prazo de 60 dias. 

7.2.2. Os valores descritos nas propostas são preços máximos, sendo que o valor a registrar 

será definido por ocasião da abertura das propostas de preços e dos lances ofertados, 

sendo vencedora a licitante que, após os lances, ofertar o objeto pelo menor preço. 

7.2.3. O objeto licitado será executado mediante Autorização expedida pela Secretaria 

Municipal de Administração, bem como contrato firmado entre as partes. 

7.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais 

como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, 

transporte, frete, entrega, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
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7.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 

caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 

inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

título, devendo os produtos serem fornecidos sem ônus adicionais; 

7.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

7.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e 

exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades 

ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

7.7. A PREGOEIRA considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela PREGOEIRA. 

8.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pela PREGOEIRA e equipe de 

apoio; 

8.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL; 

8.4. Mediante a inserção e monitoramento dos dados gerados no sistema da Prefeitura 

Municipal, a PREGOEIRA relacionará todas as propostas em ordem crescente. 

8.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 

proclamação do vencedor; 

8.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, a 

PREGOEIRA classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem 

dos lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita; 

8.7. A PREGOEIRA convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

8.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela PREGOEIRA, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

8.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital; 
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8.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para o devido; 

8.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas das propostas, a PREGOEIRA 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito; 

8.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições habilitatórias; 

8.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 

8.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, 

a PREGOEIRA examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame; 

8.15. Nas situações previstas nos subitens 8.10, 8.11 e 8.14, a PREGOEIRA poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

8.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes, e ata constando as marcas e os valores registrados para efeito de 

homologação, devendo a mesma, ao final, ser assinada pela PREGOEIRA e os licitantes 

presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes 

facultado esse direito. 

9 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os 

requisitos relativos (Anexo – Documentos Exigidos para habilitação): 

- Qualificação técnica;  

- Habilitação jurídica; 

- Regularidade fiscal e trabalhista; 

- Qualificação econômico-financeira: 

9.2. Os documentos mencionados no item anterior deverão ser apresentados em 

fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais 

para a devida autenticação pela Equipe do Pregão; 

9.3. Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de 

habilitação, não sendo necessária sua duplicação. 
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10 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento da proposta, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, mediante petição a ser 

protocolada NO PROTOCOLO CENTRAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO, 

localizada na Rua Orlando Muniz de Carvalho, nº 59, Bairro Centro, CEP 36.923-000, 

Luisburgo, bem como podendo ser encaminhada através do endereço eletrônico 

licitacao@luisburgo.mg.gov.br. 

10.1.1. Admite-se todo e qualquer meio legal de encaminhamento e protocolo de recurso 

oriundo do presente processo de licitação de todas as fases, o qual sempre será 

preservado o direito de todos os pretendentes ou interessados. 

10.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, desde que o acolhimento possa interferir na elaboração das 

propostas. 

10.3. Na ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim 

o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 

10.520/2002. 

10.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção 

de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93. 

11 – DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias 

para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 

do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela PREGOEIRA ao 

vencedor. 

11.3. O recurso contra decisão da PREGOEIRA não terá efeito suspensivo. 

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 

licitação ao licitante vencedor. 

11.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

na sede da Prefeitura Municipal de Luisburgo, Estado de Minas Gerais. 
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12 – DO CONTRATO 

12.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, o contrato referente 

ao fornecimento dos serviços do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as 

condições já especificadas neste ato convocatório, conforme anexo II. 

12.2. É facultado a PREGOEIRA, quando a convocada não assinar o referido documento 

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a 

ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a 

aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão Presencial, 

independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.  

12.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato que poderá ser 

firmado, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Secretaria Municipal de Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.  

12.4. A Secretaria Municipal de Administração será o órgão responsável pelos atos de 

controle e fiscalização dos atos decorrentes desta licitação. 

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital 

sujeitará o FORNECEDOR a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, 

incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 

a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 

b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia 

de atraso. 

13.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela 

inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de LUISBURGO, Estado de 

Minas Gerais, poderá, garantida prévia e ampla defesa, aplicar ao FORNECEDOR multa de 

até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 

13.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se 

não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla 

defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 

13.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

13.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Luisburgo, por prazo de até 02 (dois) anos, e; 

13.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal. 
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13.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar a documentação ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de 

licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, a 

Prefeitura Municipal de Luisburgo solicitará o seu descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores do Município por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente, 

na forma da lei. 

13.5. A multa, eventualmente imposta ao FORNECEDOR, será automaticamente 

descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês. Caso o FORNECEDOR não tenha nenhum valor a receber deste Órgão da 

Prefeitura Municipal de Luisburgo, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não 

sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente 

para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Prefeitura proceder 

a cobrança judicial da multa. 

13.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Prefeitura 

Municipal de Luisburgo. 

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas pela 

seguinte dotação:  

02 0203 020304 04 122 0001 2.032 339039 – ficha 42 

02 0205 020501 12 361 0018 2.017 339039 – ficha 133 

02 0206 020601 10 301 0013 2.020 339039 – ficha 312 

02 0207 08 244 0010 2.005 339039 – ficha 426 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos serão efetuados conforme estabelecido no termo de referência. 

16 – DOS LOCAIS E PRAZO 

16.1. O objeto licitado deverá ser entregue/realizado na sede da Prefeitura Municipal, em 

local designado pela Secretaria Municipal de Administração, situada à Rua Orlando Muniz 

de Carvalho, 59, Centro, deste município. 

16.2. Toda e qualquer despesas vinculadas relativos ao objeto licitado será de inteira 

responsabilidade do licitante vencedor, ficando o Município de Luisburgo isento de 

qualquer ônus decorrente. 

16.3. O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura vigendo por um período 

de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 

57 da Lei nº 8.666/93, tendo em vista a continuidade estabelecida na legislação. 
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16.4. O contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de 

fornecimento, para iniciar os trabalhos.  

17 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 O fornecimento do objeto desta licitação será acompanhado e fiscalizado por 

servidor designado pela autoridade competente, na condição de representante do 

Município de Luisburgo para esse fim. 

18 – DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

18.1. É facultada ao PREGOEIRA ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

no ato da sessão pública. 

18.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação 

por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

18.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato. 

18.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do FORNECEDOR de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato administrativo. 

18.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e 

local definido, e, novamente publicado no Diário Oficial do Município. 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente normal na Prefeitura Municipal de Luisburgo. 

18.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 

futuro contrato. 

18.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, até 02 (dois) dias 

úteis antes da data de abertura do PREGÃO, por escrito, a PREGOEIRA, devendo ser sido 

protocolizada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Luisburgo. 
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18.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 8.666/93, a Lei 

Federal 10.520/2002 e demais legislações aplicáveis, observadas suas alterações. 

19 – DOS ANEXOS 

19.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos de I a V. 

20. DO FORO 

20.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro 

da cidade de Manhuaçu, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Luisburgo/MG, 08 de novembro de 2023. 

 

 

 

OTENIDES DOS SANTOS HOTT PRAÇA 

PREFEITO MUNICIPAL 

MARIA ISABEL DE CARVALHO 

PREGOEIRA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA E JUSTIFICATIVA 

DO OBJETO: Trata-se de contratação de empresa para locação de máquinas copiadoras para 

atender as demandas das Secretarias Municipais de Luisburgo/MG - para contratação de 

empresas locais ou regionais (MICRORREGIÃO n.º 61 – MANHUAÇU, conforme classificação do 

IBGE), com as especificações contidas no termo de referência, conforme especificado abaixo: 

 

Código 

 

Meses 

 

Descrição do Produto 

 

Quant. 

 

Unid. 

 

Valor 

Valor Total 

Mensal 

 
Valor Total 

Anual 

 

 

 

2 

 

 

 

12 

LOCAÇÃO DE IMPRESSOARA TIPO I- 

MULTIFUNCIONAL LASER OU LED 

MONOCROMÁTICA A3. FORNECIMENTO 

DE SOFTWARE DE GESTÃO DE IMPRESSÃO 

E SOLUÇÃO. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E SUPRIMENTOS NECESSÁRIOS 

(EXCETO PAPEL) PARA IMPRESSÃO. 

 

 

 

4 

 

 

 

 

UND 

   

 

 

 

3 

 

 

 

12 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA TIPO II- 

MULTIFUNCIONAL LASER OU LED 

MONOCROMÁTICA A4. FORNECIMENTO 

DE SOFTWARE DE GESTÃO DE IMPRESSÃO 

E SOLUÇÃO. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E SUPRIMENTOS NECESSÁRIOS 

(EXCETO PAPEL) PARA IMPRESSÃO. 

 

 

 

10 

 

 

 

UND 

   

 

 

 

3 

 

 

 

12 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA TIPO III- 

MULTIFUNCIONAL LASER OU LED 

MONOCROMÁTICA A4. FORNECIMENTO 

DE SOFTWARE DE GESTÃO DE IMPRESSÃO 

E SOLUÇÃO. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E SUPRIMENTOS NECESSÁRIOS 

(EXCETO PAPEL) PARA IMPRESSÃO. 

 

 

10 

 

 

UND 

   

VALOR TOTAL:  

OBS. FRANQUIA COMPARTILHADA PB: 85.000 COPIAS/IMPRESSÃO 

TIPO I- MULTIFUNCIONAL LASER OU LED MONOCROMÁTICA A3. 

Imprime a até 22 ppm, cópia, digitalização, fax Resolução máxima de impressão 1200x1200 dpi 

Capacidade de papel até 4.700 páginas 

Painel de operação em LCD inclinável, de 9” colorido, padrãoTipo de toner: A seco, duplo 

componente Resolução: 600 x 600 dpi 

Memoria do sistema: RAM de 2 GB + HDD de 2500 GB (padrão)Quantidade máxima de cópia: 

Até 999 
Tipo de alimentador de documentos 

Alimentador de documentos com reversão automática padrão (ARDF)Tamanho original do 

alimentador de documentos 
5,5 x 8,5 pol. a 11 x 17 pol. (A5 - A3) 

Intervalo de zoom: 25% a 400% em incrementos de 1%Tipo de Original: Livro/Folhas/Objetos 

Capacidade Máxima de Papel 

4.700 folhas (c/ LCT paralela + LCT lateral) 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 
Rua Orlando Muniz de Carvalho, n.º 59, Centro - CEP:36923-000 

LUISBURGO – MINAS GERAIS 
Tel: 33 33787000 - CNPJ 01615423/0001-89 

 

 

 

  Página 17 de 39 

 

 

 

 

                          [PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 126/2023/PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023] 

Capacidade de saída padrão: 500 folhasVolume Ciclo Mensal Máximo: 80.000 

Características padrão: Seleção de papel automática, troca automática de bandeja, cópia de 

livretos/revistas, apagamento de centro/borda, capítulos, modo de combinação, inserção de 

capa, servidor de documentos (capacidade para 3.000 arquivos), duplex, separação 

eletrônica/por giro, painel de controle com tela VGA colorida sensível ao toque, cópia de 

carteira de identidade, 8 predefinições de trabalho, 25 programas de trabalho, 

negativo/positivo, fichas OHP, cópia de amostra, cópia emsérie, tela simples, 

1.000 códigos de usuário, carimbos de usuário Velocidade do processador: 533MHz 

Interfaces: Padrão: 10Base-T/100/1000BaseTX Ethernet, USB 2.0 (2 portas na parte traseira do 

dispositivo, 1 porta no painel de operação), entrada SD no painel de operação, USB 2.0 tipo A, 

USB 2.0 tipo B e entrada para cartão SD opcional: LAN semfio IEEE 802.11a/b/g/n, servidor de 

dispositivo USB (segundo NIC) e IEEE 1284 paralelo 

Protocolos de Rede: TCP/IP (IPv4, IPv6), IPX/SPX*Resolução de impressão: Até 1200 x 1200 dpi 
Resolução de digitalização: Em Cores e PB: Até 600 
dpiTWAIN: Até 1200 dpi: Formatos de arquivo 

TIFF/PDF de uma página e de várias páginas, PDF de alta compactação, PDF/A e JPEG de uma 

página 

 

 

TIPO II- MULTIFUNCIONAL LASER OU LED MONOCROMÁTICA A4. 
 

• Visor: Painel de controle colorido de 7 polegadas com toque sensível 
• Velocidade de Impressão: 

- Carta 42 páginas por minuto 

- Ofício 33 páginas por minuto 
- A4 40 páginas por minuto 

• Resolução da impressão: 600 x 600 dpi, 1800 x 600 resolução interpolada multi bit 

• Tempo da primeira impressão: Até 9 segundos 

• Processador: PowerPC 465S / 667MHz 

• Memória: 1 GB Padrão, expansível até 2 GB (opcional) 

• Interface: 10/100/1000BaseTX, USB 2.0 de Alta Velocidade, 2 Interfaces Host USB Host e 1 Slot 

de Expansão 

• Emulação: PRESCRIBE, PCL6 (PCL5e/PCLXL), KPDL3 (PS3) e XPS 

• Impressão em Rede e Protocolos Suportados: TCP/IP, IPv4, IPv6; HTTP, LPD, FTP, IPP, RawPort, 

LLTD, SNTP, DHCP, SMTP, POP3, DNS, SNMPv1/v2 e WSD 
• Drivers: KX Driver, Mini Driver, KX Driver para XPS, PPD para Mac e PPD para Linux 

• Fontes: 93 Fontes Escaláveis para PCL/Postscript, 136 Fontes para KPDL3(PS3), 8 Fontes para 

Windows Vista e 1 Fonte Bitmap 

• Segurança Padrão: Autenticação Local, Autenticação em Rede, IPsec, SNMPv3, IEEE802.1x, 

IPP sobre SSL/TLS, HTTP sobre SSL/TLS, FTP sobre SSL/TLS, SMTP sobre SSL/TLS, POP3 sobre SSL/TLS, 

Enhanced WSD sobre SSL/TLS e LDAP sobre SSL/TLS 

• Ciclo Mensal: 150.000 páginas 

 

Cópia 

• Tempo da primeira Cópia: Até 9 segundos 

• Cópias Continuas: 1-999 e Auto reinício em 1 

• Recursos Adicionais: Auto ampliação, seleção automática de papel, início automático, 

alteração de bandeja automática, cópia prioritária, programas de trabalho 

• Ampliação do Zoom: Tamanho Real, 7 taxas predefinidas de redução e 5 de ampliação, 

Taxas de zoom de 25 a 400 por cento em incrementos de 1 por cento 
• Gerenciamento de Trabalhos: 100 Códigos departamentais, programas de trabalho e teclas 

de atalho 

• Modo de Imagem: Texto, Foto, Texto e Foto, Texto e Linha Leve 

 

Scanner 
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• Tipo de Digitalização: Colorida e Preto 

• Resolução: 600dpi, 400dpi, 300dpi, 200dpi, 200x400dpi e 200x100dpi 

• Formatos de Arquivos: Preto e Branco TIFF, XPS, PDF e Colorido TIFF, JPEG, XPS, PDF, PDF/A 

• Velocidade de Digitalização: 

- Preto e Branco: 300 dpi - 42 ipm simplex e 18 ipm duplex/ 600 dpi - 32 ipm simplex e 14 ipm 

duplex; 

- Colorido: 300 dpi - 32 ipm simplex e 14 ipm duplex/ 600 dpi - 21 ipm simplex e 9 ipm duplex 

• Conectividade de Protocolos Suportados: 10/100/1000BaseTX, TCP/ IP; USB 2.0 de Alta 

Velocidade 

• Digitaliza para: Pasta (SMB), E-mail, FTP, FTP sobre SSL, USB, WSD e digitalização TWAIN 

• Drivers: TWAIN/ WIA 

 

 

Papel 
 

• Bandeja de Papel: Capacidade para 500 folhas 

• Bandeja Multiuso: Capacidade para 100 folhas 

• Tamanho: Bandeja Padrão 14 cm x 22 cm - 22 cm x 36 cm (A5 – Ofício) – Bandeja Multiuso 7 

cm x 15 cm - 22 cm x 36 cm 

• Gramatura: Bandeja Padrão 60 - 120 g/m2 e Bandeja Multiuso 30 - 220 g/m2 

• Tipo: Bandeja de Padrão papel Comum, bond e reciclado/ Bandeja Multiuso papel cartão, 

transparências, etiquetas e envelopes 

 

 

 
 

TIPO III- MULTIFUNCIONAL LASER A4 
Velocidade: 40 páginas por minuto tamanho A4; 42 páginas por minuto tamanha carta; 34 

páginas por minuto tamanho ofício 

Resolução: 300dpi, 600dpi e 1200dpi Ciclo máximo mensal: 80.000 páginas mês 

Tempo para a primeira impressão: aproximadamente 6,4 segundos Tempo para a primeira 

cópia: aproximadamente 6,4 segundos Processador: 800MHz 

Memória Padrão: 512MB, expansível até 1,5GB 

Interface: USB 2.0, USB Host, Gigabit Ethernet 10/100/1000BaseTX, Wireless LAN IEEE 802.11.b/g/n, 

Wi-Fi Direct, Slot para cartão SD/SDHC (opcional, vendido separadamente) 

Impressão Móvel: Apple AirPrint, Google Cloud Print, Kyocera Mobile Print, Mopria 

Especificações de Segurança Padrão: Autenticação local, autenticação em rede, IPsec, HTTPS, 

LDA sobre SSL, SNMPv3, IPPoverSSL, FTPoverSSL 

 

MANUSEIO DE PAPEL 

Processador de documentos de digitalização e cópia de passagem única frente e verso (DSDP) 

/ 50 folhas Tamanho de papel suportado no ADF: A5, Meio Carta, A4, até ofício (14cm x 22cm / 

22cm x 36cm) Gramatura suportada no ADF: Simples/Duplex: De 50-160g/m² 

Capacidade de Entrada: Bandeja padrão até 250 folhas e bandeja multiuso até 100 folhas 

Capacidade de Saída: 150 folhas 

Capacidade máxima de papel: 350folhas/850folhas (com bandeja opcional) Padrão/Máximo 

de fontes de papel: 2/4 incluindo bandeja multiuso 

Tamanho do Papel: Bandejas padrão/Opcional/Multiuso (MPT): A5, Meio Carta, A4 até ofício 

(14cm x 22cm - 22cm x 36 cm) 

Gramatura: Bandejas padrão/Opcional de 60-163g/m²; MPT: de 60-220g/m² 

Tipos de Papel: Bandejas Padrão/Opcional: Papel comum, bond, reciclado, velino, vergê, 

timbrado; MPT: Papel Comum, etiquetas, bond, reciclado, velino, timbrado, transparências, 
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envelopes 

 
FUNÇÕES DE IMPRESSÃO 

Controlador de linguagem: PRESCRIBE lle 

Emulações: PCL 6 (PCL 5e/PCL-XL), KPDL3(PS3), PDF, PDF Direct Printing, XPS, OpenXPS, TIFF, JPEG 

Sistemas Operacionais: Windows: Windows Server 2003,Windows Server 2008, Windows Server 

2008 R2, Windows Server 2012, Windows Server 2012 R2, Windows XP, Windows Vista, Windows 7, 

Windows 8, Windows 8.1, Windows 10; Linux; Mac: Apple Macintosh OS X 10.5 ou Superior 

Fontes/Códigos de Barras: 93 fontes escaláveis para PCL6/KPDL3, 8 fontes para Windows Vista, 1 

fonte Bitmap Impressão em rede e protocolos suportados: TCP/IP, IPv4, IPv6, NetBEUI, FTP, LPR, 

Port9100, AppleBonjour, IPP, WSD Print/Scan, DHCP, DNS, LDAP, SNMP, HTTP, SMTP, PDF Direct Print 

Drivers: KX Driver, KX(XPS) Driver, PCL Mini Driver, KPDL Mini Driver, Network Fax Driver, TWAIN 

Driver, WIA Driver, MAC Driver, Linux Driver 

 

 
FUNÇÕES DE CÓPIA 

Modo de Imagem: Texto e foto, texto, foto, mapa Cópia em contínuo 1-999 

Resolução de Cópia: 600x600dpi 

Gerenciamento de trabalhos: contabilização de trabalhos, 100 códigos de departamentos, 20 

teclas de programação, 2 teclas de atalho 

Ampliação/Zoom: 100%, zoom automático, tamanho real, 7 taxas pré-definidas de redução e 5 

de ampliação, 25-400% em incrementos de 1% pelo vidro de exposição e alimentador 

Funções adicionais: Seleção automática de exposição, zoom automático, duplex automático, 

pular página em branco, digitalização contínua 

FUNÇÕES DE DIGITALIZAÇÃO 

Tipo de digitalização: Scanner colorido e preto e branco 

Velocidade de digitalização: Simples P&B/Colorido: 300dpi: 40 ipm/23 ipmDuplex P&B/Colorido: 

300dpi: 32 ipm/16 ipmResolução de Digitalização: 300x300dpi, 200x200dpi, 200x100dpi, 

600x600dpi, 400x400dpi, 200x400dpi Tamanho Máximo da Digitalização DP/Vidro: Ofício 

(22x36cm) 

Funções de Digitalização: pasta SMB, e-mail, FTP, digitalização e envio WSD, digitalização para 

USB, TWAIN/WIA Formatos dos arquivos: TIFF (Compactado MMR/JEPG) PDF (Compactado 

MMR/JPEG), XPS, JPEG, PDF (altamente compactado), PDF/A-1 criptografados 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação se faz necessária e indispensável ao bom andamento dos serviços 

desenvolvidos pelos setores da Prefeitura, devido ao fluxo de documentos gerados pelas diversas 

atividades desempenhadas pelos setores tanto de apoio operacional como burocrático, tanto 

da sua atividade fim como atividade meio. A prestação contínua dos serviços de 

reprografia/impressão, além de agilizar os procedimentos das rotinas, melhorar a qualidade do 

serviços, demonstra também vantagens neste tipo de contratação, mediante a disponibilização 

de copiadoras/impressoras em detrimento de sua aquisição, levando-se em conta o ônus da 

obsolescência e da depreciação dos equipamentos, evitando-se, com isso, os custos indiretos 

para a Administração, como os gastos com manutenções corretivas e preventivas nos 

equipamentos, gastos com aquisição de peças, acessórios e outros insumos. 

Justifica a regionalização do certame vários fatores:  

1- Porque os itens de contratação são menores do que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
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2- Porque que existem inúmeras empresas que prestam estes serviços na região 61 do IBGE, 

a qual abrange 21 (vinte e uma) cidades, sendo elas: de Abre-Campo, Alto Caparaó, Alto 

Jequitibá, Caparaó, Caputira, Chalé, Durandé, Lajinha, Luisburgo, Manhuaçu, Manhumirim, 

Martins Soares, Matipó, Pedra Bonita, Reduto, Santa Bárbara do Leste, Santa Margarida, Santana 

do Manhuaçu, São João do Manhuaçu, São José do Mantimento e Simonésia, monstrando-se, 

portanto, razoável, pois capaz de proporcionar uma ampla competição.  

3- Porque a região delimitada e definida promove o desenvolvimento econômico regional 

e também local, na medida em que o Município de Luisburgo, tanto através desta Administração 

Pública quanto de seus municipes, utiliza a infraestrutura desta região, principalmente nas áreas 

de serviços, tais como: saúde e educação, gerando circulação de riquezas e, 

consequentemente, maior capacidade de atendimento as demandas da população, além de 

trabalho e renda.  

4- Porque a regionalização também fomenta o desenvolvimento social, pois, considerando 

que muitos municípes de Luisburgo, por exemplo: trabalham e usufruem de lazer nessa região, a 

regionalizaçao é capaz de proporcionar maiores oportunidades, gerando uma condição de 

vida mais digna.  

5- Porque a regionalização amplia a eficiência das políticas públicas, notadamente porque 

quanto mais perto a prestação dos serviços mais rápido os serviços estão à disposição desta 

Administração Pública, sem falar que é corriqueiro nesses tipos de serviços a necessidade de 

assistência técnica e/ou consertos, e, havendo prestadores de serviços mais perto, torna-se de 

mais fácil solução a solução destes casos, uma vez que a Administração Pública torna-se 

ineficiente quando estes serviços não funcionam, a medida em que deixam de prestar serviços 

públicos essenciais, tais como: materiais de aulas, emissão de guias, e etc..  

6- Porque a regionalização incetiva a inovação tecnológica, pois pode tanto incentivar que 

empresários invistam nesse setor quanto fazer com que as empresas que já estão no mercado 

consigam maiores lucros para investir em tecnologia e produção, gerando com tudo isto, 

riqueza, renda e trabalho. 

DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES ENVOLVIDAS 

DO CONTRATANTE 

Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato são obrigações 

da Contratante: 

Efetuar pagamento à contratada no prazo e forma estipulados neste contrato, mediante a 

entrega de Nota Fiscal. 

Fiscalizar a execução do contrato. 

Autorizar o início da execução do objeto, mediante a expedição de Autorização de 

Fornecimento ou outro documento equivalente, em nome da Contratada. 

Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

Fornecer à Contratada todos os elementos e informações, de qualquer natureza, que se fizerem 

necessários à execução do objeto. 

Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre quaisquer irregularidades observadas 

na execução do objeto. 

Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência mínima de 72 h, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
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Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de Unidade Fiscalizadora do contrato, 

composta por profissionais nomeados ao exclusivo critério do Contratante, cuja ratificação da 

referida nomeação dar-se-á pela edição de Portaria, também pelo Contratante. 

Pagar a importância correspondente aos serviços corretamente prestados pela Contratada, no 

prazo pactuado, mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pela Unidade 

Fiscalizadora. 

Permitir o livre acesso dos colaboradores da Contratada às dependências do Contratante, 

quando necessário e por intermédio de solicitação formal, afim de que o objeto possa ser 

corretamente executado. 

Promover, caso necessário, auditoria técnica e operacional no ambiente e demais recursos 

utilizados pela Contratada, por meio de pessoal próprio ou equipe de terceiros, relacionados à 

execução do objeto. 

Certificar toda a documentação e demais produtos gerados em decorrência da execução do 

objeto, efetuando o seu atesto através da Unidade Fiscalizadora, assim que seja constatada a 

sua conformidade. 

DA CONTRATADA 

Responsabilizar-se pela prestação dos serviços e de acordo com as especificações do edital e 

seus anexos; 

Cumprir rigorosamente as determinações da deste termo de referência; 

Fornecer relatório sucinto do andamento dos serviços prestados, mensalmente; 

Arcar com todas as despesas operacionais: transporte, alimentação, hospedagem e outras, 

fornecimento de todas as peças, partes, componentes corretivos e insumos/materiais de 

consumo, cilindro, tonner, revelador,  serviço de manutenção preventiva e corretiva, exceto 

papel, enfim, toda a assistência técnica necessária que atenda às necessidades do Município 

de Luisburgo ; 

Responsabilizar-se pelos tributos federais, estaduais ou municipais, encargos trabalhistas e sociais; 

Manter durante o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para 

habilitação. 

Realizar no mínimo de 01 (uma) visita técnica semanal, durante a vigência do contrato. 

DA AUTORIZAÇÃO, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

A Prestação dos Serviços do objeto deverá iniciar, exclusivamente, mediante a Autorização de 

Fornecimento ou outro documento equivalente emitido pelo Contratante, em no máximo 05 

(cinco) dias corridos, contados do conhecimento da Autorização pela Contratada. 

O Contratante, ao seu exclusivo critério, solicitará à Contratada, os quantitativos relativos à 

execução do objeto, em cada Serviço. 
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A Nota de Empenho será automaticamente cancelada e o contrato rescindido se a Contratada 

não cumprir com o prazo de execução, exceto por motivo justificado com antecedência junto 

ao Contratante. 

Além do cancelamento da Nota de Empenho e da rescisão do contrato, serão aplicadas as 

sanções administrativas e as penalidades previstas no instrumento de contratação. 

O descumprimento dos prazos ou de qualquer uma das condições especificadas, inerentes à 

correta execução do objeto, bem como de qualquer cláusula contratual, implicarão nas 

sanções previstas nos artigos nº 81 a nº 88 da Lei Federal nº 8.666/93 à Contratada, com 

observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 

O Contratante recusará total ou parcialmente o objeto executado pela Contratada, que 

apresente qualquer desconformidade, conforme previsto no Art. 76 da Lei Federal n° 8.666/93. 

No interesse do Contratante, o valor inicial atualizado do contrato que decorrerá deste processo 

de licitação poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no Art. 65, § 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente celebradas no 

contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos, 

calculados sobre o valor total. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste Tópico, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes. 

A Contratada deverá executar/prestar sob a sua exclusiva responsabilidade, pelo período de 12 

(doze) meses, os serviços contratados, em conformidade com as orientações contidas no 

instrumento de convocação e seus anexos, em especial neste TR, na proposta de preços 

adjudicada e no contrato. 

A vigência do contrato de prestação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser alterado, prorrogado ou aditado nos termos do Art. 57, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, 

desde que satisfeitas as exigências legais, regulamentares e previamente justificadas. 

DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A licitante deverá apresentar, por ora de sua participação no processo de licitação, a Proposta 

de Preços OBRIGATORIAMENTE em conformidade com o que está descrito neste termo de 

referência e no instrumento de convocação. 

A licitante deverá apresentar em sua Proposta, devidamente preenchida, conforme o modelo: 

Incorporar todas as despesas, custos diretos e indiretos de qualquer natureza, inerentes à 

execução do objeto pela Contratada aos preços ofertados na sua proposta, incluindo e não se 

limitando a: (1) custos com frete e seguros; (2) despesas trabalhistas relativas à contratação de 

pessoal e afins; (3) custos com logística e transporte; (4) custos com a aquisição de bens e 

materiais; (5) custos com o pagamento de impostos e tributos e; (6) despesas operacionais de 

qualquer natureza. 

Informar OBRIGATORIAMENTE todos os preços solicitados, contemplando todos os  Serviços 

descritos na Planilha de Formação de Preços, sob pena de desclassificação da licitante. 
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Apresentar os preços cotados em moeda correta do país (R$), contendo duas casas decimais 

para números fracionais (não inteiros). 

Informar OBRIGATORIAMENTE, sob pena de desclassificação, os preços unitários e totais por item 

de serviço, o total de cada grupo de serviço e total geral da proposta, conforme solicitados na 

Planilha de Formação de Preços. 

DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

Para o faturamento, serão considerados os serviços solicitados nas Autorizações de 

Fornecimento, que tenham sido efetivamente prestados e devidamente atestados pelo 

Contratante, através da Unidade Fiscalizadora do contrato, em razão do atendimento às 

especificações contidas no instrumento de convocação e seus anexos, em especial neste TR, na 

proposta de preços adjudicada e no contrato. 

O pagamento será efetuado em moeda corrente, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura cuja natureza fiscal será a prestação de serviços. A mesma será apresentada ao 

Contratante, constando os respectivos preços unitários e total, de cada grupo de fornecimento 

de serviços – conforme constam na Planilha de Formação de Preços, o mês/ano de referência, 

o número da parcela atual e do total de parcelas, assim como a descrição sucinta do objeto 

contratado. 

Uma vez apresentada a documentação indicada no item anterior, o Contratante efetuará o 

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sem incidência no período de qualquer 

reajuste ou correção de preço, em depósito bancário na conta da Contratada. 

A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite (atestação) da Unidade 

Fiscalizadora do contrato. 

Considerar-se-ão incluídos nos preços unitários brutos propostos todas e quaisquer despesas, 

diretas e indiretas, decorrentes da execução do objeto, tais como e sem se limitar a: (1) mão de 

obra;(2) logística;(3) alimentação;(4) encargos trabalhistas;(5) previdenciários e (6) fiscais; (7) 

materiais para realização do serviço; (8) impostos;(9) tributos e; (10) taxas, enfim, todo e qualquer 

custo ou despesa e encargo decorrente da execução do objeto. 

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela contratada, obrigatoriamente com o nº de inscrição 

no CNPJ apresentado na Proposta de Preços adjudicada, na documentação de habilitação 

apresentada durante o processo de licitação e no contrato, não se admitindo Notas 

Fiscais/Faturas emitidas com outro nº de inscrição no CNPJ, mesmo que pertencente a filial ou 

matriz. 

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento, sem 

alteração de seu valor, será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 

regularizados. 

Qualquer forma de inadimplência da Contratada acarretará a interrupção do pagamento de 

que trata este item, não ensejando pelo atraso, cobrança de juros, nem correção monetária 

pelo Contratante. 

No caso de atraso no pagamento, os preços serão atualizados pelo IPCA - Índice Geral de Preços 

ao Consumidor Amplo, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, calculado “pro rata 

tempore” entre a data de vencimento e a do efetivo pagamento. 
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A atualização dos preços por atraso de pagamento só será feita nos casos em que ficar 

comprovada a responsabilidade do Contratante. 

DO REAJUSTAMENTO 

Os valores contratados poderão serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, caso 

ocorram, mediante solicitação da Contratada e condicionado à autorização do Contratante, 

considerando o IPCA. 

Na falta do IPCA, o Contratante adotará outro índice que venha a ser regulamentado. 

Luisburgo, 08 de novembro de 2023. 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

OTÁVIO BATISTA PEREIRA PRAÇA 

Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXX 

 

CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 

E A EMPRESA _______________________________ NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LUISBURGO, pessoa jurídica de direito público, por seu órgão PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede na Rua Orlando Muniz de Carvalho, nº 59, Bairro Centro, nesta cidade de 

LUISBURGO, Estado de Minas Gerais, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 

01.615.423/0001-89, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor OTENIDES DOS 

SANTOS HOTT PRAÇA, brasileiro, casado, denominado simplesmente de CONTRATANTE, 

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado, 

_______________________________, pessoa jurídica de direito privada, com sede 

_____________________________, nº. __, ___________, no Município de _________________________, 

Estado de _______________________, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 

______________________, representada pelo seu titular Senhor (a) ____, (nacionalidade), (estado 

civil), empresário, portador da Cédula de Identidade nº. ___, expedida pela _____ e CPF sob o nº. 

________, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e avençado o 

presente instrumento particular de Contrato Administrativo, vinculado ao PROCESSO DE 

LICITAÇÃO Nº 126/2023/PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLAUSULA I – DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a ----------------------------. 

Parágrafo único. Os serviços, objeto deste contrato serão executados em obediência aos termos 

do Processo supracitado, que passa a fazer parte integrante deste contrato, como se nele 

transcrito estivesse. 

CLAUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços contratados serão executados de acordo com o edital e anexos integrantes 

deste instrumento. 

2.2. Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo nº ___ que lhe deu causa 

cuja execução fica sujeito. 

2.3. Os casos omissos serão dirimidos nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, com suas alterações 

posteriores, naquilo que couber. 

2.4. Realizar no mínimo de 01 (uma) visita técnica semanal, durante a vigência do contrato. 

CLAUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES 

3.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA, além das definidas no termo de referência: 
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3.1.1. Designar servidor responsável pela fiscalização e recebimento dos serviços objeto do 

presente Contrato; 

3.1.2. Efetuar os pagamentos mediante comprovação da execução dos serviços/ENTREGA DO 

BEM, conforme estipulado na Cláusula V deste Contrato; 

3.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, além das definidas no termo de referência: 

3.2.1. Executar o objeto mencionado na Cláusula I do presente Contrato; 

3.2.2. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes deste Contrato, exceto as previstas no item 1.1 da Cláusula I; 

3.2.3. Acatar todas as orientações da PREFEITURA para o fiel cumprimento das obrigações 

pactuadas; 

3.2.4. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta PREFEITURA, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes, caso ocorram;    

3.2.5. A empresa contratada obriga-se a cumprir as obrigações dispostas no Edital e no Termo 

de Referência a ela atinente. 

3.2.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

3.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

3.2.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços; 

3.2.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante; 

3.2.10. Não ceder, em nenhuma hipótese, os direitos, uso e obrigações ou qualquer serviço sem 

o conhecimento e autorização prévia e por escrito da contratada. 

3.2.11. Indicar ao MUNICÍPIO, imediatamente à assinatura deste Contrato e sempre que ocorrer 

alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, 

assim como decidir acerca das questões relativas aos serviços, e atender aos chamados do Setor 

de Compras/Contratos, principalmente em situações de urgência, inclusive fora do horário 

normal de expediente, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

3.2.12. Fornecer números telefônicos, número de Pager ou outros meios igualmente eficazes, para 

contato do MUNICÍPIO com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem 

que isto gere qualquer custo adicional;  

3.2.13. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Contrato, 

durante toda a sua vigência, a pedido do MUNICÍPIO; 

3.2.14. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições previdenciárias, encargos 

trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos aos seus empregados; 
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3.2.15. Examinar minuciosamente as especificações e projetos de modo a poder, em tempo hábil 

e por escrito, apresentar à fiscalização todas as divergências ou dúvidas, para o devido 

esclarecimento e aprovação. 

3.2.16. Além das obrigações estipuladas, ficam fazendo parte integral as estabelecidas no termo 

de referência e do Edital Convocatório. 

3.2.17. Arcar com todas as despesas operacionais: transporte, alimentação, hospedagem e 

outras, fornecimento de todas as peças, partes, componentes corretivos e insumos/materiais de 

consumo, cilindro, tonner, revelador, serviço de manutenção preventiva e corretiva, exceto 

papel, enfim, toda a assistência técnica necessária que atenda às necessidades do Município 

de Luisburgo; 

CLAUSULA IV – DO PREÇO 

4.1. Pela execução total dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância global de R$00,00, correndo a despesa a conta da seguinte 

dotação:  

02 0203 020304 04 122 0001 2.032 339039 – ficha 42 

02 0205 020501 12 361 0018 2.017 339039 – ficha 133 

02 0206 020601 10 301 0013 2.020 339039 – ficha 312 

02 0207 08 244 0010 2.005 339039 – ficha 426 

4.2. A CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao objeto executado, a 

qual será atestada pelo setor competente e encaminhada para pagamento. 

4.3. No preço estipulado nesta cláusula já se encontram computadas todas as despesas com 

materiais, transportes, instalações, depreciação de equipamentos, mão-de-obra, seguro, 

impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas e outros que porventura incidirem sobre a 

remuneração dos serviços relativos ao objeto deste Contrato. 

4.4. Cabe à contratada recolher os tributos que venham a incidir sobre os serviços executados, 

reservando-se a PREFEITURA o direito de deduzir dos valores a serem pagos a CONTRATADA as 

quantias correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos por ela. 

4.5. Os preços poderão ser reajustados nos termos legais. 

4.6. Os valores contratados poderão serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, caso 

ocorram, mediante solicitação da Contratada e condicionado à autorização do Contratante, 

considerando o IPCA. 

4.7. Na falta do IPCA, o Contratante adotará outro índice que venha a ser regulamentado. 

CLAUSULA V – DO PRAZO DE INÍCIO 

5.1. O objeto deste Contrato inicia no ato de assinatura, com vigência de 12 meses após, e serão 

contínuos durante a vigência contratual. 

5.2. O prazo de início poderá ser prorrogado, desde que solicitado à Secretaria Municipal de 

Administração, motivado por justa causa, devidamente aceita pela mencionada Secretaria. 
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5.3. A garantia deverá ser observada todos os termos legais. 

5.4. O bem entregue em desconformidade com o especificado, caso não seja possível a 

correção, sujeitará a aplicação das sanções legais cabíveis. 

CLAUSULA VI – DO RECEBIMENTO 

6.1. O objeto deste Contrato será recebido nos termos legais. 

6.2. Os dados relacionados com o objeto pertencem exclusivamente ao Município de Luisburgo, 

ficando expressamente proibido a transferência ou cessão a outrem. 

6.3. Ao findar o contrato, o CONTRATADO fica obrigado disponibilizar os dados, bem como o 

funcionamento total dos softwares nos termos contratados. 

CLAUSULA VII – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente nos termos estabelecidos no termo de referência 

e objeto deste certame. 

7.2. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por processo legal de liquidação, 

mensalmente, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte a locação dos softwares. 

7.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA VIII - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

8.1. 3.1. O presente contrato terá vigência da data de sua assinatura vigendo por um período de 

12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei 

nº 8.666/93.  

8.2. O contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de fornecimento, 

para iniciar os trabalhos. 

8.3. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 65, da Lei 

nº 8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em ordem crescente, observados os 

respectivos créditos orçamentários. 

CLÁUSULA IX - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Ficam designados os servidores Aline da Silva Amaral Nunes e Otávio Batista Pereira Praça , 

para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, de acordo com o estabelecido 

no art.67 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA X - DA GARANTIA 

10.1. Em razão da natureza do objeto, a contratada fica dispensada da apresentação de 

garantia, contudo arcará com todas as garantias necessárias. 

CLAUSULA XI - DAS PENALIDADES 

11. A Contratada, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666/93, ficará 

sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do 

Contrato: 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso, até o 5º (quinto) dia 

após a data fixada para a conclusão de cada etapa dos serviços e 0,07% (sete centésimos por 

cento) ao dia de atraso, a partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o valor total do serviço. 

c) multa compensatória equivalente ao valor integral dos serviços não executados, limitada a 

20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato pela rescisão unilateral da Prefeitura 

Municipal de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, nos casos previstos nos incisos I a XI do art. 78 da 

Lei n.º 8.666/93, cujo recolhimento deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados intimação feita pela PREFEITURA; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a Prefeitura 

Municipal de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, por um período não superior a dois anos, e; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base na alínea "d". 

11.2. As sanções previstas nas alíneas "d" e "e" desta Cláusula poderão também ser aplicadas à 

CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos: 

a) seu(s) representante(s) legal(is) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por prática, 

nesta condição, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou; 

b) praticar(em) ilícito(s), demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração Pública. 

11.3. O termo inicial para a incidência da multa estipulada na alínea "b" desta Cláusula será a 

data pré-fixada para o adimplemento, e o termo final, a data do efetivo adimplemento. 

11.4. As multas estabelecidas nas alíneas "b" e "c" desta Cláusula são independentes entre si e 

serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, não impedindo que a Prefeitura Municipal de Luisburgo, 

Estado de Minas Gerais rescinda unilateralmente o Contrato. 

11.5. A penalidade estabelecida na alínea "e" desta Cláusula é de competência exclusiva do 

Prefeito Municipal. 

11.6. Não será aplicada multa, se comprovadamente, o atraso na execução dos serviços advier 

de caso fortuito ou motivo de força maior. 
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11.7. Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula, é assegurado à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e a ampla defesa. 

CLAUSULA XII - DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 

hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O presente Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I, do art. 79 e nas demais 

situações previstas nos incisos XIII a XVIII do art. 78, ambos da Lei nº 8.666/93, sujeitando a 

CONTRATADA, a exclusivo juízo da Prefeitura Municipal de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, à 

indenização dos prejuízos que resultarem do atraso na prestação dos serviços, ou ao pagamento 

de multa compensatória, equivalente ao valor integral dos serviços não realizados, limitado a 5% 

(cinco por cento) sobre o valor deste Contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas em 

lei. 

12.3. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da Prefeitura Municipal de Luisburgo, Estado 

de Minas Gerais em caso de rescisão administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no 

inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93. 

12.4. Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato, às partes serão assegurados os 

direitos previstos no art. 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

12.5. A falta de cumprimento de qualquer cláusula ou condição do Contrato, poderá acarretar 

sua rescisão mediante prévio aviso. Contudo, a Prefeitura Municipal de Luisburgo, Estado de 

Minas Gerais poderá rescindir o Contrato automática e independentemente de aviso ou 

notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) concordata ou falência ou instalação de insolvência civil da Contratada; 

b) atrasos injustificados na entrega dos serviços;  

c) dissolução da sociedade; 

d) inadimplência da Contratada por não manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

12.6. Poderá, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da lei, pela ocorrência das demais 

situações previstas na Lei nº 8.666/93. 

12.7. Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula, será dado a Contratada o direito ao 

contraditório e a ampla defesa. 

CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A Prefeitura Municipal de Luisburgo, Estado de Minas Gerais encaminhará para publicação 

o extrato deste Contrato no Diário Oficial dos Municípios até o quinto dia útil do mês seguinte ao 

de sua assinatura, conforme determina o § Único do art. 61, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA XIV – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os 

chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, 

a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-

se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos 

na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

14.2. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, 

todos da Lei nº 8.666/93. 

14.3. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 

da(o) CONTRATADA(O)(o)com terceiros, sem autorização prévia do MUNICÍPIO, por escrito, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

14.4. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão 

ser comunicadas ao MUNICÍPIO e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras 

disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual.  

14.5. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, 

em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, 

sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

14.6. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber o objeto contratado em 

desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou 

técnicas pertinentes, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei 

nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo 

das sanções previstas neste instrumento. 

14.7. Qualquer tolerância por parte do MUNICÍPIO, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA(O), não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 

cláusulas deste Contrato e podendo o MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

14.8. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o MUNICÍPIO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 

da(o) CONTRATADA(O)(o)designadas para a execução do seu objeto, sendo a(o) 

CONTRATADA(O)(o)a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 

vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

14.9. A CONTRATADA(O), por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 

indiretamente, ao MUNICÍPIO, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 

execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao 

MUNICÍPIO o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 

prejuízos. 
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CLAUSULA XV - DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato. 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as 

quais foram lidas e assinadas pelas partes interessadas. 

Luisburgo, xxx de xxxx de 2.023. 

MUNICÍPIO DE LUISBURGO 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

     

Nome:                                                                   Nome: 

CPF/MF:                                         CPF/MF:  
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ANEXO III 

(Modelo) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

Apresentamos nossa Proposta para fornecimento do objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023, 

acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme planilha de preço constante 

da Tabela a seguir: 

PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023 - Tipo MENOR PREÇO GLOBAL 

Proponente: 

Endereço: Cidade: UF: 

Telefone: Fax: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual: Rubrica: 

 
OBJETO:  

contratação de empresa para locação de maquinas copiadoras para atender as demandas das 

Secretarias Municipais de Luisburgo/MG - para contratação de empresas locais ou regionais 

(MICRORREGIÃO n.º 61 – MANHUAÇU, conforme classificação do IBGE), cujas especificações 

detalhadas encontram-se no Edital e seus anexos. 

ITEM  DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

PREÇOS 

UNIT. 

TOTAL 

(12 

MESES) 

VALOR TOTAL GLOBAL  

Declaramos que nos preços propostos no presente documento estão inclusas todas as 

despesas, tais como impostos, taxas, transporte, entrega, lucro e demais custos diretos 

e indiretos, não cabendo quaisquer alegações posteriores de omissão de custos na 

proposta, bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do Edital entregue sem 

acréscimos de valores. 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Validade dos produtos: (de acordo com edital) 

 

Prazo de entrega: de acordo com Edital. 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 

 

Local e data. 

 

Razão Social do licitante 

CPNJ/MF 

Assinatura do responsável 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÕES:  

A empresa _________________________________________________, CNPJ/MF 

N٥_____________________________________, sediada na Rua ____________, DECLARA: 

1 - Sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente PREGÃO 

PRESENCIAL conforme previsto no artigo 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/2.002, e ainda, que está ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

2 - Para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei. nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possuímos em nosso quadro pessoal 

empregado(s) menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14(catorze) anos de idade, se for o caso, nos termos do inciso XXXIII do Artigo 7º, da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

3 - Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

de licitação, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, instaurado pela Prefeitura Municipal de 

Luisburgo, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 

em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, conforme determina o artigo 32, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93. 

4 – Para fins do disposto no do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: (  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e 147/2014; (   )  EMPRESA  DE  PEQUENO  

PORTE,  conforme  Inciso  II  do  artigo  3º  da  Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e 147/2014. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014. Esta declaração deverá 

ser preenchida pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014. 

6 - INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente data inexiste(m) 

fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

7 - DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os documentos e 

informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da 

Licitação. 

8 - CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/2002, sob pena de aplicação das 

penalidades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002, que atende 

plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

9 - NÃO IMPEDIMENTO: que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006, incluído pela Lei Complementar nº 147/2014. (se for o caso). 

10 -Declara, para fins cumprimento do disposto no art. 9º, inciso III da Lei Federal 8.666/93, que 

nenhum sócio, gerente ou dirigente desta Empresa é servidor público do Município de Luisburgo. 

11- Declaro para os devidos fins e efeitos legais que não pertence ao quadro societário da 

empresa proponente, servidor(es) público(s) da ativa, ou empregado(s) de empresa pública ou 
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de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência 

técnica ou assemelhados. 

12 - Declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que:  

 A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação em referência, por qualquer 

outro meio ou por qualquer pessoa; 

 A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa;  

 Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Licitação em referência quanto a participar ou não do 

processo;  

 O conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 

ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

 O conteúdo da proposta não foi, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura 

oficial das PROPOSTAS; e  

 Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e 

que os preços se referem a preços usuais de mercado. 

13 - DECLARA, que não possui em seu quadro, na função de diretor, assessor, conselheiro ou 

similares, servidores do Município de Luisburgo, na forma da Lei Orgânica Municipal. 

14 - DECLARO para fins da licitação, não possuir no seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. Declaro para 

os fins aqui registrados que as informações são verdadeiras, sob pena de responder por crime de 

Falsidade Ideológica, nos termos do Art. 299, do Código Penal. 

Local e Data: 

______________________________________________ 
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ANEXO V 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1. DA HABILITAÇÃO 

1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) CAF – Cadastro de Fornecedores do Município; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

1.1.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

1.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

1.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

1.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

1.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº. 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br.  

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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c.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

g. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do 

art. 4º, § 4º do Decreto nº. 7.775, de 2012; 

h. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº. 971, 

de 2009 (arts. 17 a19 e 165); 

i. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

1.3.2. Relativos à Qualificação Técnica: 

a. Atestado de capacidade técnica que comprove a aptidão da licitante para desempenho 

de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação; 

b. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

1.3.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

1.3.3.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
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exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de ser inabilitado. 

1.3.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

1.3.5. Documentos Complementares: 

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo 

anexo a este Edital. 

c. Declaração modelo Anexo IV. 

1.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o 

vulto e a complexidade de cada item. 

1.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007. 

1.5.1. No caso de inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

1.6. Para fins de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá obter certidões de órgãos ou entidades 

emissoras de certidões por sítios oficiais. 

1.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

1.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

1.9. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação. 

1.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

1.10.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação 

de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

1.10.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 

(www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento 

previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado.  

1.10.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de 

regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

1.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida 

pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 

contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

1.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 

para a abertura da fase recursal. 

1.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

1.11. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores 

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 

quantidade total estimada para o item ou lote, observado o disposto no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

1.12. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes 

presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao 

julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e por todas os licitantes presentes. 

Disposições: 

* Os documentos poderão ser apresentados, grampeados e/ou encadernados, devendo ser 

entregues enumerados e de preferência sequencialmente, a fim de permitir celeridade na 

conferência e exame correspondentes; 

* Os documentos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, 

acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão; 

* As empresas participantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que 

os apresentarem incompletos, incorretos, serão consideradas inabilitadas.  

* A verificação pela PREGOEIRA nos sites oficiais das entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova. 

* Os documentos usados no credenciamento poderão ser usados para fins de habilitação, não 

sendo necessária sua duplicação. 

* Os microempresários individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte DEVERÃO 

apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que contenha alguma restrição ou esteja com a validade vencida e, caso seja declarada 

vencedora, ser-lhe-ão assegurados os benefícios da Lei Complementar 123/2006. 

 


